
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006956-19.2014.815.0000.
Origem     : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator     : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Marcos Antônio Gabriel da Silva.
Advogado  : Pamela Cavalcanti de Castro.
Agravado : Banco Bradesco Financiamentos S/A.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO
INDEFERITÓRIA  DO  PLEITO  LIMINAR.
ABSTENÇÃO  DE  INCLUSÃO  DOS  NOMES
DOS  AGRAVANTES  EM  CADASTROS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA
GARANTIDA PELOS BENS INDICADOS NAS
CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL. DISCUSSÃO
EM  JUÍZO  DO  DÉBITO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA Nº 39 DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL.
CONFIGURAÇÃO  DOS  REQUISITOS
NECESSÁRIOS  À  CONCESSÃO  DO  PLEITO
ANTECIPATÓRIO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

- Analisando  o  contexto  probatório  encartado  aos
autos, percebe-se que os agravantes trouxeram à baila
fundamentos  suficientes  para  reformar  a  decisão
agravada,  tendo  em  vista  que  apresentaram
documentos  e  argumentos  hábeis  a  questionar  a
exigibilidade, bem como o próprio valor dos títulos
executivos extrajudiciais, com base nos quais foram
os  nomes  dos  agravantes  inseridos  nos  órgãos
restritivos de crédito.

-  No  caso  de  ação  que  visa,  a  toda  evidência,  à
discussão da amplitude do débito garantido por bens
indicados  em Cédulas  Rurais  Hipotecárias,  é  de  se
aplicar  a  Súmula  nº  39  do  TJPB,  impedindo-se  a
inserção do nome do devedor nos cadastros de órgão
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de  proteção,  enquanto  a  dívida  encontra-se  em
discussão.

-  Sendo manifesta  a  fumaça  do  bom  direito  que
acompanha os agravantes, bem como o perigo que a
demora  da  prestação  jurisdicional  lhes  ocasiona,
restam preenchidos os pressupostos de concessão da
tutela antecipada.

Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com pedido  de  tutela
antecipada,  fls.  02/06,  interposto  por  Marcos  Antônio  Gabriel  da Silva,
contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 13ª Vara Cível da Comarca da
Capital  fls.  27, que, nos autos da  Ação de Declaração de Inexistência de
Débito c/c Danos Morais com Pedido de Antecipação de Tutela,  ajuizada
pelo  ora  agravante,  em  face  do  Banco  Bradesco  Financiamentos  S/A.,
indeferiu o pedido de tutela antecipada.

Em  sede  de  exordial,  o  autor  alegou  que  ao  negociar  um
empréstimo com determinada instituição foi surpreendido com a notícia  da
impossibilidade  de  se  firmar  o  negócio  haja  vista  seu  nome  encontrar-se
inscrito no rol de inadimplentes – Serasa, em virtude de um débito no valor de
R$ 15.693,48 (quinze mil, seiscentos e noventa e três reais e quarenta e oito
centavos) perante o Banco Bradesco Financiamentos, datado de 20/11/2013.

Aduz,  contudo,  que  jamais  firmou  referido  contrato  e
contactando o Banco supostamente contratado, este informou que o contrato
em disceptação não existia.

Visando resolver o problema, o autor aforou a ação declaratória
de inexistência de débito em que pugnou, em tutela antecipada, pela exclusão
de seu nome do rol de inadimplentes. 

Indeferiu o Juiz primevo a liminar retro na perspectiva de que a
regularidade  ou  não  da  negativação  é  matéria  de  mérito,  dependendo  de
dilação probatória mais criteriosa.

Irresignado  e  aduzindo  estar  sofrendo  manifesto  prejuízo,  o
promovente  interpõe  o  presente  agravo  de  instrumento,  requerendo
liminarmente a retirada de seu nome dos órgãos restritivos de crédito.

Tutela antecipada deferida às fls. 32/34.

Informações prestadas pelo juízo a quo (fls. 40/41).

Contrarrazões às fls. 42/51).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
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não ofertou parecer opinativo do mérito, porquanto ausente o interesse público
que legitime a intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente,  cumpre  registrar  que  estão  presentes  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto. 

Compulsando-se atentamente o pleito recursal, vê-se que assiste
razão à insurgência apresentada pela agravante, de acordo com entendimento
sumulado desta Corte de Justiça, como passo a demonstrar.

Consoante  relatado,  insurgem-se  a  agravante  contra  o
indeferimento da antecipação de tutela em demanda que tramita em primeiro
grau  jurisdicional.  Como  se  trata  de  espécie  de  tutela  de  urgência,  deve
obedecer aos requisitos genericamente previstos pelo art. 273, caput e inciso I,
do Código de Processo Civil, in verbis:

Art.  273.  O juiz  poderá,  a  requerimento  da parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo
prova inequívoca,  se  convença da  verossimilhança
da alegação e:
I - haja  fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação. (grifo nosso).

Assim, por sua própria natureza antecipatória, bem como em
virtude  de  beneficiar  apenas  uma  das  partes  da  demanda,  já  que  tem  a
finalidade de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência
requerida na inicial exige, primeiramente, que seus fundamentos se mostrem
com a  aparência  da  verdade  gerada  justamente  pela  alegação  dos  fatos  e
direito.  

Na  hipótese  vertente,  vislumbra-se  de  forma  inequívoca o
preenchimento dos requisitos necessários à concessão da medida antecipatória
pleiteada. 

Analisando o contexto probatório encartado aos autos, percebe-
se que a agravante trouxe à  baila  fundamentos suficientes para reformar a
decisão agravada.

Nesse cenário, este Egrégio Tribunal sumulou o entendimento
de que, enquanto houver discussão acerca do valor devido, revela-se ilegítima
a  inserção  do  nome da  recorrente  em cadastros  de  proteção ao  crédito.  A
propósito, são estes os termos da Súmula nº 39 deste Sodalício, a saber: 
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“Súmula 39 do TJ-PB:  É ilegítima  a  inserção do
nome  do  devedor  inadimplente  nos  cadastros  de
órgão de proteção ao crédito, enquanto tramita ação
em  que  se  discute  a  existência  da  dívida  ou  a
amplitude do débito”.

Em aplicação do posicionamento sumulado, colaciono julgado
deste Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Ação  ordinária
com  pedido  de  tutela  antecipada.  Encargos
contratuais.  Discussão  judicial.  Antecipação  de
tutela.  Pretensão.  Indeferimento  em primeiro  grau.
Inconformismo.  Manutenção  na  posse  do  bem.
Depósito dos valores incontroversos. Impossibilida-
de.  Inscrição  do  nome  da  devedora.  Órgãos  de
proteção  ao  crédito.  Impedimento  de  negativação
enquanto  se  discute  o  débito.  Súmula  nº  39,  do
tribunal  de  justiça  da  Paraíba. Aplicabilidade.
Reforma em parte do decisum. Provimento parcial do
recurso.  Os  pedidos  de  depósito  do  montante
incontroverso e da manutenção na posse do bem não
podem ser deferidos nesta fase de cognição, tendo
em vista a necessidade de maior dilação probatória
para  se  aferir  quais  os  percentuais  aplicáveis  à
espécie.  Se  aplica  a  Súmula nº  39,  desta  corte  de
justiça,  impedindo-se  a  inserção  do  nome  da
devedora  nos  cadastros  de  órgão  de  proteção,
enquanto  o  débito  encontra-se  em  discussão”.
(TJPB; AI 200.2012.101209-6/001; Quarta Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 16/05/2013; Pág. 18).
(grifo nosso).  

Seguindo o mesmo raciocínio, o Superior Tribunal de Justiça
possui firme posicionamento no sentido de que fica impedida a inclusão dos
nomes dos devedores em cadastros de proteção ao crédito, quando ajuizada
demanda  contestando  parcial  ou  integralmente  o  débito,  alicerçada  com  a
fumaça do bom direito  (STJ -  REsp:  604515 SP 2003/0200900-8,  Relator:
Ministro FERNANDO GONÇALVES, Data de Julgamento: 12/12/2005, T4 -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 01.02.2006 p. 562).

No caso em apreço, depreende-se que  a dívida em debate foi
derivada de suposta fraude praticada por terceiro que, utilizando-se dos dados
do  autor,  firmou  contrato  de  empréstimo   com  o  Banco  Bradesco,  ora
agravado. 

Ademais,  importante  salientar  que  a  inscrição  do  nome  da
pessoa física/jurídica em cadastros de inadimplentes traz prejuízos de grande
alcance, sobretudo quando se sabe que os negócios jurídicos condicionam-se,
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na  grande  maioria  das  vezes,  à  inexistência  de  anotações  desfavoráveis,
motivo pelo qual o perigo da demora, neste caso, é evidente.  

Portanto, é manifesta a fumaça do bom direito que acompanha o
agravante, bem como o perigo que a demora da prestação jurisdicional lhes
ocasiona,  restando  preenchidos  os  pressupostos  de  concessão  da  tutela
antecipada. 

Desse  modo,  entendo  que  não  merece  prevalecer  a  decisão
hostilizada, mormente porque em curso está a discussão judicial da dívida, o
que torna descabida a inscrição do nome dos agravantes nos órgãos restritivos
de  crédito  sem  olvidar  a  ausência  de  prejuízo  ao  Banco  agravado  e  a
reversibilidade da medida.  

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  confirmando  a  tutela  recursal
concedida e  nos termos do  art.  557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,
DOU  PROVIMENTO ao  Agravo  de  Instrumento, reformando  a  decisão
interlocutória proferida pelo Juízo a quo, para determinar que a parte recorrida
exclua ou se abstenha de proceder  qualquer registro referente à  dívida em
disceptação, sob pena de multa diária fixada no valor de R$ 200,00 (duzentos
reais), limitada ao montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

P.I.
 
João Pessoa, 23 de setembro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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